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MEDHELP SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA S.A.

CNPJ/MF n° 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A. (“Companhia”) para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“AGOE”), a ser realizada no dia 13 de julho 
de 2026, às 13:30 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, excepcionalmente, no escritório do Machado, 
Meyer, Sendacz e Opice Advogados, localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, n° 3.200, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-050, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e artigo 7º, parágrafo quinto, do Estatuto Social da Companhia, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores e examinar, 
discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório dos auditores independentes; e (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício, caso existente. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) o aumento 
do capital social da Companhia, por subscrição privada, nos termos do art. 170 e seguintes da Lei das Sociedades por 
Ações, mediante a emissão de novas ações preferenciais classe seed, nominativas e sem valor nominal. Procedimentos 
para participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGOE: Documentos. Nos termos do artigo 
126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGOE, os acionistas ou seus representantes deverão se cadas-
trar por meio do e-mail daniel@finxapp.com.br devendo, para tanto, apresentar à Companhia: (i) em caso de pessoas 
físicas, cópia do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do 
representante legal do acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente registrado 
nos órgãos de registro aplicáveis, bem como da documentação de representação societária, identificando o seu re-
presentante legal (ata de eleição de diretoria devidamente registrada nos órgãos de registro aplicáveis). Para maior 
celeridade do processo da AGOE, a Companhia solicita que os acionistas se cadastrem para participar na AGOE e enviem 
a documentação aqui mencionada até, pelo menos, 2 (dois) dias antes da data de realização da AGOE. Participação 
Remota. A AGOE será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas 
poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. A Companhia enviará por e-mail aos acionistas 
(ou aos seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) que tiverem se cadastrado por meio 
do e-mail descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de participação na AGOE com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções 
para acesso e participação na AGOE até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGOE, 
deverá entrar em contato com a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas da Companhia 
e solicitar suas respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas ope-
racionais ou de conexão que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da 
Companhia. A Companhia solicita aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação 
na AGOE com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, tendo em 
mãos documento de identidade. O relatório da administração sobre os negócios sociais, a cópia das demonstrações 
financeiras e o parecer dos auditores independentes foram devidamente publicados no jornal “O Dia São Paulo” 1 (um) 
mês antes da data marcada para a realização da AGOE, nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações. Em 
caso de dúvidas ou esclarecimentos, favor contatar a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acio-
nistas da Companhia. 3 de julho de 2026. DANIEL SHIRAISHI - Presidente do Conselho de Administração.

JUST FIT PARTICIPAÇÕES EM EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ 16.738.149/0001-02 - NIRE 353.004.976-43

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 12h30, na sede social da JUST FIT PARTICIPA-
ÇÕES EM EMPREENDIMENTOS S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Santa Catarina, n° 2.566, Pavimento 
3, Vila Mascote, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04378-200. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, em virtude da presença da Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A. (“Acionista”), 
única acionista, representando a totalidade das ações de emissão da Companhia, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), conforme assina-
turas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Publicação: Os documentos referidos no artigo 133 
da Lei das S.A. foram publicados no Jornal O DIA SP, nesta data, página 18, em versão impressa; e também em 
versão digital, em conformidade com os artigos 133, §4, e 289 da Lei das S.A. 4. Mesa: Presidida pelo Sr. Diogo 
Ferraz de Andrade Corona e secretariado pelo Sr. Rodrigo Esteves Almeida. 5. Ordem do Dia: Discutir e delibe-
rar sobre as seguintes matérias: (i) Tomar as contas dos administradores referentes ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2025; (ii) Exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Compa-
nhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iii) Destinação do resultado da 
Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) Fixar a remuneração anual 
global da Diretoria; (v) Reeleição dos membros da Diretoria da Companhia; e (vi) Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários para efetivação das deliberações acima. 5.1. Deliberações: 
Instalada a presente Assembleia, a Acionista titular da totalidade das ações de emissão da Companhia resol-
veu, sem quaisquer restrições ou ressalvas: 5.1.1. Aprovar a lavratura da ata em forma de sumário, nos termos 
do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; 5.1.2. Aprovar as contas dos administradores da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 5.1.3. Aprovar a destinação do lucro líquido da Com-
panhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no montante de R$ 34.774.294,19 
(trinta e quatro milhões, setecentos e setenta e quatro mil, duzentos e noventa e quatro reais e dezenove 
centavos.), da seguinte forma: (i) R$ 27.324.294,19 (vinte e sete milhões, trezentos e vinte e quatro mil, du-
zentos e noventa e quatro reais e dezenove centavos) à absorção de prejuízos acumulados; e (ii) R$ 
7.450.000,00 (sete milhões, quatrocentos e cinquenta mil reais) para distribuição de Juros sobre Capital Pró-
prio (“JCP”), os quais já foram pagos à Acionista conforme deliberado nas Assembleias Gerais Extraordinárias 
realizadas no exercício de 2025. 5.1.4. Consignar que a administração da Companhia não será remunerada no 
exercício social de 2026, em razão de outros cargos remunerados desempenhados nas empresas pertencentes 
ao mesmo grupo econômico. 5.1.5. Aprovar a reeleição dos seguintes membros para compor a Diretoria da 
Companhia, com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária de 2028, se estendendo até a posse de 
seus respectivos sucessores, nos termos do artigo 150, §4º, da Lei das S.A.: (i) Diogo Ferraz de Andrade Coro-
na, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, portador da cédula de identidade 
RG nº 43.952.971-2 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 212.613.988-31, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Aveni-
da Paulista, nº 1.294, 2º andar, Bela Vista, CEP 01310-100, ao cargo de Diretor Presidente; (ii) José Luís Rizzar-
do Pereira, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, portador 
da cédula de identidade RG nº 47.796.540-4 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 383.802.648-94, residente e do-
miciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.294, 2º andar, Bela Vista, CEP 01310-100, ao cargo de Diretor 
Financeiro; e (iii) Wellington de Oliveira, brasileiro, divorciado, contador, portador da cédula de identidade RG 
nº 325.488.57 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 306.049.148-81, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Aveni-
da Paulista, nº 1.294, 2º andar, Bela Vista, CEP 01310-100, ao cargo de Diretor Sem Designação Específica. 
5.1.7. Os Diretores ora eleitos são investidos em todos os poderes mediante as assinaturas dos termos de 
posse, de modo a fazer constar expressamente as declarações de desimpedimento para o exercício das fun-
ções atreladas aos cargos, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. 5.1.8. Por fim, fica autorizada a 
administração da Companhia a tomar todas as providências necessárias à efetivação das deliberações ora 
aprovadas. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assem-
bleia, que atendeu a todas as formalidades legais, da qual se lavrou a presente ata em forma de sumário, nos 
termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. 
7. Mesa: Presidente: Diogo Ferraz de Andrade Corona; e Secretário: Rodrigo Esteves Almeida. Acionista: 
Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., representada por seus Diretores, Diogo Ferraz de Andrade Corona e 
José Luís Rizzardo Pereira. São Paulo, 30 de abril de 2026. Mesa: Diogo Ferraz de Andrade Corona - Presiden-
te da Mesa; Rodrigo Esteves Almeida - Secretário da Mesa. Acionista: Smartfit Escola de Ginástica e Dança 
S.A. p. Diogo Ferraz de Andrade Corona e José Luís Rizzardo Pereira. JUCESP nº 255.527/26-3 em 16/06/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretário Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 10 S.A.
CNPJ nº 48.929.896/0001-14 - NIRE 35.3.0060632-9

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2026  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 19h40, na sede social da Interligação Elétrica Jaguar 
10 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 
704, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, 
ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. 
Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: 
(i) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais 
membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término 
em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, 
solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no 
CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, 
portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o  
nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula 
de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio 
Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, 
emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. 
Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro 
de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na 
sede da Companhia. (ii) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais não farão 
jus a qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. Encerramento: Nada mais tendo sido 
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia 
fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP  
nº 225.439/26-8 em 03/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 12 S.A.
CNPJ nº 48.935.950/0001-34 - NIRE 35.3.0060636-1

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2026  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 20h10, na sede social da Interligação Elétrica Jaguar 
12 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 
704, sala 4, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, 
ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia,” conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. 
Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: 
(i) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais 
membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término 
em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, 
solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no 
CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, 
portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o  
nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula 
de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio 
Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, 
emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. 
Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro 
de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na 
sede da Companhia.  (ii) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais não farão 
jus a qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. Encerramento: Nada mais tendo sido 
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia 
fiei do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 225.440/26-0 
em 03/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ nº 27.828.394/0001-27 - NIRE 35.3.0050448-8

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 18h10, na sede social da Interligação Elétrica Aguapeí 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 601, sala 
1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os 
negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do 
dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das SAs. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 2025”). 
(ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando o 
resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 81.140.404,12 (oitenta e um milhões, cento e quarenta mil, quatrocentos e quatro reais e doze 
centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva legal o valor de 
R$ 4.057.020,21 (quatro milhões, cinquenta e sete mil, vinte reais e vinte e um centavos), conforme disposto no artigo 
193 da Lei das SAs; (b) Referendar, nos termos do §2º, do artigo 22, do Estatuto Social da Companhia, o crédito aos 
acionistas na forma de Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”), aprovado na Reunião de Diretoria nº 02/2025, realizada 
em 09 de dezembro de 2025, no valor de R$ 49.578.066,44 (quarenta e nove milhões, quinhentos e setenta e oito mil, 
sessenta e seis reais e quarenta e quatro centavos), o qual é imputado aos dividendos acima dos mínimos obrigatórios; 
e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 27.505.317,47 (vinte e sete milhões, quinhentos e cinco 
mil, trezentos e dezessete reais e quarenta e sete centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das SAs 
(iii) Distribuir Dividendos Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, distribuir 
dividendos intermediários no montante de R$ 20.860.267,24 (vinte milhões, oitocentos e sessenta mil, duzentos e 
sessenta e sete reais e vinte e quatro centavos), proveniente do saldo da reserva de lucros retidos constituídos até 31 
de dezembro de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando 
o exercício de 2026. (iv) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a 
reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para o mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio 
de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito 
no CPF sob o nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, 
brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita 
no CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, 
portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; 
Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG 
nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito 
no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como 
das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar o montante da 
remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração 
para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o 
respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento para o exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. (vii) Escolher o Auditor Independente. Os 
acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada 
mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente 
é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 225.441/26-3 
em 03/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Biguaçu S.A.
CNPJ nº 28.218.051/0001-03 - NIRE 35.3.0050648-1

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 18h20, na sede social da Interligação Elétrica 
Biguaçu S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, 
conjunto 603, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, Cep 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em 
virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do 
Art. 133, ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Publicações: Publicado relatório da 
administração sobre os negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no 
“Jornal O Dia SP”, na edição do dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal 
na internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.
jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia 
Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores e Desenvolvimento de Negócios, para 
prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das SAs. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos administradores, examinadas 
e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da administração, os balanços 
patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 2025”). (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando o resultado 
apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido no 
importe de R$ 56.778.961,51 (cinquenta e seis milhões, setecentos e setenta e oito mil, novecentos e sessenta 
e um reais e cinquenta e um centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar 
à reserva legal o valor de R$ 2.838.948,08 (dois milhões, oitocentos e trinta e oito mil, novecentos e quarenta e 
oito reais e oito centavos), conforme disposto no artigo 193 da Lei das SAs; (b) distribuir, a título de dividendos 
mínimos obrigatórios, o montante de R$ 13.485.003,36 (treze milhões, quatrocentos e oitenta e cinco mil, três 
reais e trinta e seis centavos), podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não 
ultrapassando o exercício de 2026; e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 40.455.010,08 
(quarenta milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, dez reais e oito centavos), conforme disposto no artigo 
196 da Lei das SAs. (iii) Distribuir Dividendos Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por 
unanimidade, distribuir dividendos intermediários no montante de R$ 24.382.528,01 (vinte e quatro milhões, 
trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e vinte e oito reais e um centavo), proveniente do saldo da reserva de 
lucros retidos constituídos até 31 de dezembro de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme 
disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026. (iv) Eleger os Administradores. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para o 
mandato de 3 (três) anos, com início em 1º de maio de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte 
composição: Diretor Presidente, Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 16.153.495-8, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 073.912.968-64; e Diretores 
Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da 
cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 294.546.498-50; 
Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Registro 
Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini 
Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida 
pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem 
como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar o 
montante da remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, 
não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a qualquer forma de 
remuneração durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento para o exercício social de 2026. Os 
acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. 
(vii) Escolher o Auditor Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e 
contratação da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da 
Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas 
presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 225.443/26-0 em 03/06/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Evrecy S.A.
CNPJ nº 08.543.286/0001-63 - NIRE 35.3.0055742-5

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 18h40, na sede social da Interligação Elétrica Evrecy S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 504, Vila 
Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia, na forma do §4° do Art. 124 e realização §4° do Art. 133, ambos da Lei n° 6.404 de 15 
de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os negócios sociais, 
demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do dia 09 de abril 
de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja autenticidade 
pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores e 
Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1° do Art. 134 da Lei das SAs. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 50.860.546,45 (cinquenta milhões, oitocentos e sessenta mil, quinhentos e quarenta e seis reais e 
quarenta e cinco centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) não constituir, em função 
do prejuízo, a reserva legal nos termos do artigo 193 da Lei das SAs; (b) não distribuir dividendos mínimos obrigatórios, 
nos termos do §4° do art. 202 da Lei das SAs; e (c) destinar a totalidade do lucro líquido do exercício, no montante de 
R$ 50.860.546,45 (cinquenta milhões, oitocentos e sessenta mil, quinhentos e quarenta e seis reais e quarenta e cinco 
centavos), à absorção de prejuízos acumulados. (iii) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, a reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, 
com início em 1o de maio de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, 
Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 16.153.495-8, emitida pela 
SSP/SP e inscrito no CPF sob o n° 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia 
Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG n° 32.868.008-4, emitida pela SSP/
SP e inscrita no CPF sob o n° 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) n° F299220C e inscrito no CPF sob o  
n° 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de 
identidade RG n° 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o n° 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan 
Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 52.706.264-9, emitida pela  
SSP/SP e inscrito no CPF sob o n° 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações 
Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos 
tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da 
Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (iv) Fixar 
o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não 
fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração 
durante todo o respectivo mandato. (v) Definir o orçamento para o exercício social de 2026. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. (vi) Escolher o Auditor 
Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst 
& Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia para o exercício de 2026. 
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após 
lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro 
que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP 
nº 226.469/26-8 em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ n° 25.197.233/0001-57 - NIRE 35.3.0050033-4

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 19h10, na sede social da Interligação Elétrica Itaúnas S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 604, sala 1, 
Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4° do Art. 124 e realização §4° do Art. 133, ambos da Lei 
n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Publicações: Publicado relatório da administração sobre os 
negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do 
dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja 
autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.iornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores 
e Desenvolvimento de Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1° do Art. 134 da Lei das SAs. Mesa: 
Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos 
administradores, examinadas e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da 
administração, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 
2025”). (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando 
o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro líquido 
no importe de R$ 75.705.350,84 (setenta e cinco milhões, setecentos e cinco mil, trezentos e cinquenta reais e oitenta 
e quatro centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva legal o valor de 
R$ 3.785.267,54 (três milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, duzentos e sessenta e sete reais e cinquenta e quatro 
centavos), conforme disposto no artigo 193 da Lei das SAs; (b) distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, 
o montante de R$ 17.980.020,82 (dezessete milhões, novecentos e oitenta mil, vinte reais e oitenta e dois centavos), 
podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026; 
e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor de R$ 53.940.062,47 (cinquenta e três milhões, novecentos e 
quarenta mil, sessenta e dois reais e quarenta e sete centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das SAs. 
(iii) Distribuir Dividendos Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, distribuir 
dividendos intermediários no montante de R$ 53.985.549,17 (cinquenta e três milhões, novecentos e oitenta e cinco 
mil, quinhentos e quarenta e nove reais e dezessete centavos), proveniente do saldo da reserva de lucros retidos 
constituídos até 31 de dezembro de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de 
caixa, não ultrapassando o exercício de 2026. (iv) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas 
e por unanimidade, a reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com 
início em 1º de maio de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, Sr. 
Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 16.153.495-8, emitida pela SSP/
SP e inscrito no CPF sob o nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. Silvia Diniz 
Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG n° 32.868.008-4, emitida pela SSP/SP e 
inscrita no CPF sob o n° 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, casado, engenheiro 
eletricista, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) n° F299220C e inscrito no CPF sob o 
n° 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de 
identidade RG n° 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o n° 318.138.778-90; e Sr. Cláudio Hernan 
Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 52.706.264-9, emitida pela  
SSP/SP e inscrito no CPF sob o n° 232.294.428-90, todos com endereço profissional localizado na Avenida das Nações 
Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos 
tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no livro de atas de reuniões da 
Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar 
o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não 
fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os quais não farão jus a qualquer forma de remuneração 
durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o orçamento para o exercício social de 2026. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o orçamento para o exercício social de 2026. (vii) Escolher o Auditor 
Independente. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst 
& Young Auditores Independentes S.S. Ltda. como Auditora Independente da Companhia para o exercício de 2026. 
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que,  
após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. 
Declaro que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 227.084/26-3 em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A.
CNPJ nº 32.318.903/0001-01 - NIRE 35300529898

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2026, às 19h40, na sede social da Interligação Elétrica Jaguar 
9 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 
601, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, 
ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Publicações: Publicado relatório da 
administração sobre os negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no 
“Jornal O Dia SP”, na edição do dia 09 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal 
na internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), cuja autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.
jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Presente, também, Silvia 
Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores e Desenvolvimento de Negócios, para 
prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das SAs. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras. Tomadas as contas dos administradores, examinadas 
e discutidas, foram aprovados, sem reserva e por unanimidade, o relatório da administração, os balanços 
patrimoniais e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes Ltda., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 (“DFs 2025”). (ii) 
Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Considerando o 
resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, que aponta um lucro 
líquido no importe de R$ 72.911.758,02 (setenta e dois milhões, novecentos e onze mil, setecentos e cinquenta 
e oito reais e dois centavos), os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar à reserva 
legal o valor de R$ 3.645.587,90 (três milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e sete 
reais e noventa centavos), conforme disposto no artigo 193 da Lei das SAs; (b) distribuir, a título de dividendos 
mínimos obrigatórios, o montante de R$ 17.316.542,53 (dezessete milhões, trezentos e dezesseis mil, seiscentos 
e quarenta e dois reais e cinquenta e três centavos), podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme 
disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2026; e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o 
valor de R$ 51.949.627,59 (cinquenta e um milhões, novecentos e quarenta e nove mil, seiscentos e vinte e sete 
reais e cinquenta e nove centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das SAs. (iii) Distribuir Dividendos 
Intermediários. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, distribuir dividendos intermediários 
no montante de R$ 17.467.283,92 (dezessete milhões, quatrocentos e sessenta e sete mil, duzentos e oitenta e 
três reais e noventa e dois centavos), proveniente do saldo da reserva de lucros retidos constituídos até 31 de 
dezembro de 2025, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não 
ultrapassando o exercício de 2026. (iv) Eleger os Administradores. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por 
unanimidade, a reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, para mandato de 3 (três) anos, com 
início em 1º de maio de 2026 e término em 30 de abril de 2029, com a seguinte composição: Diretor Presidente, 
Sr. Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 16.153.495-8, emitida 
pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 073.912.968-64; e Diretores Executivos sem designação específica: Sra. 
Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-4, 
emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 294.546.498-50; Sr. Dayron Esteban Urrego Moreno, colombiano, 
casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº F299220C e 
inscrito no CPF sob o nº 716.533.071-29; Sr. Bruno Giacomini Isolani, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, 
portador da cédula de identidade RG nº 33.305.090-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 318.138.778-
90; e Sr. Cláudio Hernan Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 
nº 52.706.264-9, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, todos com endereço profissional 
localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 
04794-000. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, 
lavrados no livro de atas de reuniões da Diretoria, bem como das declarações de desimpedimento, os quais ficarão 
arquivados na sede da Companhia. (v) Fixar o montante da remuneração dos administradores. Os acionistas 
aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, não fixar remuneração para os Administradores da Companhia, os 
quais não farão jus a qualquer forma de remuneração durante todo o respectivo mandato. (vi) Definir o 
orçamento para o exercício social de 2026. Os acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade, o 
orçamento para o exercício social de 2026.(vii) Escolher o Auditor Independente. Os acionistas aprovaram, sem 
ressalvas e por unanimidade, a escolha e contratação da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
Ltda. como Auditora Independente da Companhia para o exercício de 2026. Encerramento: Nada mais tendo sido 
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. São Paulo, 30 de abril de 2026. Declaro que a presente é cópia 
fiel do original lavrado em livro próprio. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 227.083/26-0 
em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

PP-BIO Administração de Bem Próprio S.A. 
CNPJ/MF nº 09.286.655/0001-42 - NIRE 35300349318 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Junho de 2026 
1. Data, Horário e Local: Aos 26 dias do mês de junho de 2026, às 16 horas e 30 minutos, na sede 
social da Companhia, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 350, 7º 
Andar, Sala 703-C, Alphaville, CEP 06455-020. 2. Convocação e Presenças: Presente a totalidade 
dos acionistas da Companhia, razão pela qual foi dispensada a as formalidades de convocação 
previstas no art. 124, da Lei 6404/76, nos termos do parágrafo 4º do mesmo dispositivo legal. 3. 
Mesa: Presidente: Marcus Vinicius da Mata; Secretário: Rodolfo Garcia da Costa. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia, por julgá-lo excessivo em relação ao 
objeto social e às necessidades atuais da Companhia, mediante restituição aos acionistas de parte 
do capital social efetivamente integralizado, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto 
Social, observada a eficácia da redução nos termos do artigo 174 da Lei nº 6.404/1976; (ii) a 
dissolução da Companhia, sua entrada em liquidação e a adoção das providências necessárias à 
sua posterior extinção, na forma da lei e do Estatuto Social; (iii) a nomeação do liquidante da 
Companhia; (iv) a autorização para a prática de todos os atos necessários à implementação das 
deliberações aprovadas; e (v) demais assuntos de interesse da Companhia. 5. Deliberações 
Tomadas por Unanimidade: Após exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, os 
acionistas presentes, representando a totalidade do capital social da Companhia, deliberaram, por 
unanimidade e sem quaisquer reservas ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Aprovar a redução do 
capital social da Companhia, por ser considerado excessivo em relação ao objeto social e às 
necessidades atuais da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei nº 6.404/1976, dos atuais R$ 
8.184.193,00 (oito milhões, cento e oitenta e quatro mil, cento e noventa e três reais) para R$ 
3.184.193,00 (três milhões, cento e oitenta e quatro mil, cento e noventa e três reais), representando 
uma redução total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), a ser realizada mediante restituição 
aos acionistas de parte do capital social efetivamente integralizado, proporcionalmente às respectivas 
participações no capital social da Companhia. 5.2. A redução de capital ora aprovada não implicará 
o cancelamento de ações de emissão da Companhia, permanecendo inalterada a quantidade total 
de 8.184.193 (oito milhões, cento e oitenta e quatro mil, cento e noventa e três) ações nominativas e 
sem valor nominal, sendo 8.184.192 (oito milhões, cento e oitenta e três mil, cento e noventa e duas) 
ações ordinárias e 01 (uma) ação preferencial, todas nominativas e sem valor nominal, preservadas 
as atuais proporções de participação dos acionistas no capital social da Companhia. 5.3. Os valores 
objeto da restituição de capital serão pagos aos acionistas em moeda corrente nacional, mediante 
crédito em conta bancária de titularidade de cada acionista a ser oportunamente indicada à 
Companhia, observada a respectiva participação no capital social e condicionada a restituição à 
efetivação da redução de capital, na forma do artigo 174 da Lei nº 6.404/1976. 5.4. Fica 
expressamente registrado que os acionistas têm ciência de que, nos termos do artigo 174 da Lei nº 
6.404/1976, a redução do capital social com restituição aos acionistas somente se tornará efetiva 60 
(sessenta) dias após a publicação da ata da assembleia geral que a tiver deliberado, período durante 
o qual os credores quirografários por títulos anteriores à data da publicação poderão, mediante 
notificação, opor-se à redução. Findo o referido prazo, a redução de capital poderá ser arquivada 
perante a Junta Comercial competente se não tiver havido oposição de credores ou, em caso de 
oposição, após a comprovação do pagamento do respectivo crédito ou do depósito judicial da 
importância correspondente. 5.5. Em decorrência da redução de capital ora aprovada, os acionistas 
aprovam a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, cuja eficácia ficará condicionada 
ao decurso do prazo legal de 60 (sessenta) dias contado da publicação desta Ata, sem oposição de 
credores, ou, em caso de oposição, à comprovação do pagamento ou depósito judicial do crédito 
correspondente, passando o referido dispositivo, após a efetivação da redução de capital, a vigorar 
com a seguinte redação: “Art. 5º O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 
3.184.193,00 (três milhões, cento e oitenta e quatro mil, cento e noventa e três reais), dividido em 
8.184.193 (oito milhões, cento e oitenta e quatro mil, cento e noventa e três) ações, sendo 8.184.192 
(oito milhões, cento e oitenta e quatro mil, cento e noventa e duas) ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal, e 01 (uma) ação preferencial nominativa sem valor nominal.” 5.6. Aprovar a dissolução 
da Companhia e sua entrada em liquidação, com fundamento nos artigos 206, inciso I, alínea “c”, 208 
e seguintes da Lei nº 6.404/1976 e no artigo 24 do Estatuto Social, com vistas à posterior extinção da 
Companhia, observados os procedimentos legais e societários aplicáveis, incluindo a liquidação de 
ativos e passivos, o pagamento ou provisionamento de obrigações, a eventual partilha de saldo 
remanescente e a submissão das contas finais de liquidação à assembleia geral. 5.7. Fica consignado 
que a deliberação de dissolução e liquidação da Companhia não importa a sua extinção imediata. 
Nos termos da legislação aplicável, a Companhia conservará sua personalidade jurídica até a 
conclusão do procedimento de liquidação e somente será extinta após o encerramento da liquidação, 
aprovação das contas finais do liquidante e arquivamento/publicação dos atos societários 
correspondentes. 5.8. Nomear como liquidante da Companhia o Sr. Rodolfo Garcia da Costa, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.275.303-2, inscrito no 
CPF/MF sob nº 285.485.888-37, com endereço profissional na Alameda Tocantins, 350, 7º andar, 
sala 703-A, Alphaville, Barueri/SP, CEP: 06455-020, o qual, presente ao ato, declara aceitar a 
nomeação e não estar impedido, por lei especial, de exercer a função para a qual foi nomeado. 5.9. 
O liquidante ora nomeado fica investido dos poderes previstos na Lei nº 6.404/1976 e no Estatuto 
Social, podendo representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante 
quaisquer terceiros, órgãos públicos, instituições financeiras, registros públicos, autoridades fiscais, 
administrativas e judiciais, praticando todos os atos necessários à regular liquidação da Companhia, 
incluindo, sem limitação, arrecadar bens, livros e documentos, levantar balanço de abertura da 
liquidação, ultimar negócios sociais, realizar ativos, pagar ou provisionar passivos, transigir, receber 
e dar quitação, encerrar contas bancárias, requerer certidões, cumprir obrigações fiscais, contábeis, 
cadastrais e registrais e convocar assembleias gerais, observadas as limitações legais aplicáveis. 
5.10. Durante o período de liquidação, a Companhia utilizará, em todos os seus atos, documentos e 
operações, a denominação social seguida da expressão “em liquidação”, passando a denominar-se 
“PP-BIO Administração de Bem Próprio S.A. - Em Liquidação”. 5.11. Os acionistas registram que 
eventual saldo patrimonial remanescente, após o pagamento ou provisionamento integral de 
passivos e encargos da Companhia, poderá ser rateado entre os acionistas, proporcionalmente às 
respectivas participações no capital social, observadas as deliberações societárias pertinentes e as 
regras previstas na Lei nº 6.404/1976, inclusive quanto à prestação de contas final do liquidante. 
5.12. Fica a administração da Companhia e/ou o liquidante, conforme o caso, autorizada a praticar 
todos os atos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas, incluindo a publicação 
desta Ata, a observância do prazo legal de oposição de credores, o arquivamento perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, a atualização dos livros societários e registros da Companhia, a 
adoção das providências contábeis e fiscais pertinentes, bem como a assinatura de declarações, 
requerimentos, formulários e demais documentos necessários ao cumprimento das deliberações 
acima. 6. Lavratura de Ata e Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia e determinou o Sr. Presidente que fosse lavrada esta ata, na forma de sumário, nos 
termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/1976, a qual, após lida, foi achada conforme e assinada 
pelos acionistas presentes. Barueri, 26 de junho de 2026. Mesa: Marcus Vinicius da Mata - 
Presidente; Rodolfo Garcia da Costa - Secretário. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 6E77-A5C7-0777-A07E.
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Companhia de Participações Aeroportuárias 
CNPJ 09.352.896/0001-42

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações fi nanceiras, elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. São Paulo, 02 de julho de 2026. A Administração.

Demonstrações de resultados para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Custos dos serviços prestados - (291)
   Serviços - (194)
   Impostos, taxas e despesas com cartório - (87)
   Outros - (10)
Prejuízo bruto - (291)
Despesas operacionais (424) -
 Despesas gerais e administrativas
   Serviços (306) -
   Impostos, taxas e despesas com cartório (8) -
   Editais e publicações (96) -
   Outros (14) -
Resultado de equivalência patrimonial 9.2 17.757 28.313
Resultado antes do resultado fi nanceiro 17.333 28.022
Resultado fi nanceiro 11 203 202
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 17.536 28.224
Imposto de renda e contribuição social - correntes 7.1 4.180 (8.694)
Lucro líquido do exercício 21.716 19.530

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 21.716 19.530
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassifi cados subsequentemente para a 
 demonstração do resultado (726) 26
   Ajuste patrimonial - plano de pensão em controlada (726) 26
Itens que serão reclassifi cados subsequentemente para a 
 demonstração do resultado (13.207) 25.991
   Ajustes na conversão de demonstrações fi nanceiras de controlada no exterior (13.207) 25.991
Total do resultado abrangente do exercício 7.783 45.547

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital Legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Dividendos 
adicional 
proposto

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 63.201 5.358 - - - 31.116 (11.888) 87.787
Lucro líquido do exercício - - - - - - 19.530 19.530
Destinações:
  Juros sobre capital próprio em 23 de dezembro de 2024 (líquido) - - - - - - (3.216) (3.216)
  Juros sobre capital próprio em 23 de dezembro de 2024 (IRRF) - - - - - - (568) (568)
  Reserva de retenção de lucros - - - 3.476 - - (3.476) -
  Reserva legal - - 382 - - - (382) -
  Ajuste de avaliação patrimonial - - - - - 26.017 - 26.017
Saldos em 31 de dezembro de 2024 63.201 5.358 382 3.476 - 57.133 - 129.550
Distribuição de dividendos em 5 de dezembro de 2025 - - - (3.476) - - - (3.476)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 21.716 21.716
Redução de capital em 1º de outubro de 2025 (6.125) - - - - - - (6.125)
Destinações:
  Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2025 (líquido) - - - - - - (5.054) (5.054)
  Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2025 (IRRF) - - - - - - (892) (892)
  Dividendo adicional proposto - - - - 14.581 - (14.581) -
  Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - (104) (104)
  Reserva legal 10.2 - - 1.085 - - - (1.085) -
  Ajuste de avaliação patrimonial 10.6 - - - - - (13.933) - (13.933)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 57.076 5.358 1.467 - 14.581 43.200 - 121.682

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método indireto para os exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Lucro líquido do exercício 21.716 19.530
Ajustes por:

Resultado de equivalência patrimonial 9.2 (17.757) (28.313)
Juros e variação monetária com partes relacionadas 11 - 313
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros - 1
Rendimento de aplicação fi nanceira (1.220) (568)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Tributos a recuperar (35) (195)
Dividendos a receber - 17.262

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores (314) 252
Fornecedores partes relacionadas 74 -
Impostos e contribuições a recolher e provisão imposto de renda e 
 contribuição social (4.471) 8.408
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (619) (4)
Outras obrigações - -

Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades operacionais (2.626) 16.686
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aplicações fi nanceiras líquidas de resgate 11.583 (8.331)
Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades de investimentos 11.583 (8.331)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
  Mútuos 
    Pagamento de principal e juros - (2.919)
  Redução de capital (6.125) -
  Dividendos e juros sobre capital próprio pagos a acionistas controladores (6.211) (568)
Caixa líquido usado nas atividades de fi nanciamento (12.336) (3.487)
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (3.379) 4.868
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício 4.887 19
  No fi nal do exercício 1.508 4.887

(3.379) 4.868
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Co nt       exto oper acional: A Companhia de Participações Aeroportuárias - CPA (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações de capital fechado, domiciliada na cidade de São Paulo, no Estado de 
São Paulo, Brasil, na Av. Dra. Ruth Cardoso, 8501 5º andar - Pinheiros, que foi constituída em 23 
de novembro de 2007 e tem como objeto social: (a) a gestão, o planejamento, o desenvolvimento, 
a operação comercial, o investimento e a operação de aeroportos públicos e privados, novos ou já 
existentes, e serviços aeroportuários correlatos, tais como estacionamentos para carros, terminais 
de carga, hangares, bases de operações fi xas e instalações de manutenção, reparo e vistoria, 
no Brasil e no exterior; (b) o investimento na aquisição de propriedades, terrenos, edifi cações 
e imóveis em áreas rurais e/ou urbanas destinados à consecução dos itens anteriores; e (c) a 
participação como acionista, sócia ou cotista em outras sociedades, simples ou empresariais, 
e em empreendimentos de qualquer natureza, no Brasil e/ou no exterior, relacionados direta ou 
indiretamente ao objeto social anteriormente descrito. A seguir estão demonstradas as empresas 
que a Companhia possui participação e os percentuais de participação pertinentes à CPA de forma 
direta ou indireta: Holdings e Serviços:
Empresa País Investidoras % de participação
Curaçao Airports Investments N.V. (CAI) Curaçao CPA 51
Empresas relacionadas País Investidoras % de participação
CAP Curaçao CAI 100
CARE Curaçao CAI 100
A CAI e a CARE, são empresas localizadas em Curaçao. A CARE não possui operações atualmente 
e a CAI tem por objeto social a participação em outras sociedades. A CAP é responsável pela 
operação do Aeroporto Internacional de Curaçao (Aeroporto Internacional Hato). O prazo de con-
cessão vai até abril de 2033. Celebração do contrato de compra e venda de ações: Em 18 de 
novembro de 2025, a sua Controladora fi nal Motiva celebrou contrato de compra e venda de ações 
de ativos aeroportuários com a ASUR, pelo qual a Motiva obrigou-se a vender, e a ASUR obrigou-
-se a adquirir, a totalidade das ações da Companhia, holding que concentra as participações 
da Motiva em ativos aeroportuários no Brasil e no exterior. A efetivação da operação depende do 
cumprimento de condições suspensivas, incluindo aprovações regulatórias no exterior, além de 
autoridades concorrenciais.
2. Apresentação das demonstrações fi nance    iras: Declaração de conformidade (com relação 
às práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afi rma que todas 
as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações fi nanceiras consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de 
acordo com os requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas 
por enquadrar-se no item 4(a) (iv) desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta 
Motiva já apresenta demonstrações consolidadas. Em 02 de julho de 2026, foi autorizada pela 
Administração a emissão das demonstrações fi nanceiras. Base de mensuração: As demonstra-
ções fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
fi nanceiros mensurados pelo valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia.  Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
fi nanceiras, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas na data da emissão do relatório que possuem um risco signifi cativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fi scal estão incluídas na 
nota explicativa: 12. Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo: premissas para mensu-
ração do valor justo, com base em dados observáveis. 
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas têm sido aplicadas consisten-
temente nos exercícios apresentados nas demonstrações fi nanceiras. 3.1. Investimentos: O inves-
timento da Companhia em entidade contabilizada pelo método da equivalência patrimonial com-
preende sua participação em controlada. Controlada: A Companhia controla uma entidade quando 
está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 
entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As 
demonstrações fi nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações fi nanceiras a partir 
da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 3.2. 
Moeda estrangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moe-
da estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da 
data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda es-
trangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas 
de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros 
contábeis em reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os 
ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhe-
cidos na demonstração de resultados. Operações no exterior: As demonstrações fi nanceiras da 
controlada no exterior são ajustadas às práticas contábeis adotadas no Brasil e posteriormente, 
convertidas para reais, sendo que os ativos e passivos são convertidos para Real às taxas de 
câmbio apuradas na data de apresentação e as receitas e as despesas de operações no exterior 
são convertidas em Real à taxa de câmbio média mensal. As diferenças de moedas estrangeiras 
são reconhecidas em Outros Resultados Abrangentes e acumuladas na rubrica Ajustes de Avalia-
ção Patrimonial, no patrimônio líquido. 3.3. Instrumentos fi nanceiros: Reconhecimento e men-
suração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado 
(VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. Classifi cação e mensuração subsequente: Ativos fi nancei-
ros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo 
amortizado; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reco-
nhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia 
do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas 
específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao cus-
to amortizado, conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos 
fi nanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogá-
vel um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. Ativos fi nanceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia 
realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em 
carteira porque isso refl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos es-
tipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de 
saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, 
a manutenção de um determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avalia-
do e reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo 
de negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócio) e a maneira como aqueles 
riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a re-
muneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; 
e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, 
os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos 
fi nanceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Com-
panhia. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho 

avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi -
nanceiros - Avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o “principal” é defi nido como o valor justo do 
ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Compa-
nhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nancei-
ro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa con-
tratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera: • eventos contingentes que modifi quem o valor ou a época dos fl uxos de caixa; • ter-
mos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de 
ativos específi cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado 
é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o 
valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que repre-
sente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensa-
ção razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reco-
nhecimento inicial. Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos fi nanceiros 
a custo 
amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros 
ao VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividen-
dos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassi-
fi cados para o resultado.

Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando: 
• os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação 
em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são 
transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nan-
ceiro. A Companhia realiza t ransações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia 
desrec  onhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi -
cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No des-
reconhecimento de um p assivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. Caixa e equi-
valentes de caixa e aplicações fi nanceiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações fi nanceiras com conversibilidade imediata e risco 
insignifi cante de mudança de valor. São recursos mantidos com a fi nalidade de atender compro-
missos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classifi cação, as 
saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações 
fi nanceiras: Refere-se aos demais investimentos fi nanceiros não enquadrados nos itens acima 
mencionados. 3.5. Receitas e despesas fi nanceiras: Receitas fi nanceiras compreendem basica-
mente os juros provenientes de aplicações fi nanceiras, mudanças no valor justo de instrumentos 
fi nanceiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetá-
rias e cambiais positivas sobre instrumentos fi nanceiros passivos. As despesas fi nanceiras com-
preendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos fi nanceiros. 3.6. 
Imposto de renda e contribuição social correntes: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos 
fi scais e base negativa de contribuição social no limite de 30% do lucro real. O imposto corrente é 
reconhecido no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às 
taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Na determinação do im-
posto de renda corrente, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às 
posições fi scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realiza-
do. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em 
relação  a todos os exercícios fi scais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, in-
cluindo interpretações das leis fi scais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em esti-
mativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento 
quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de 
renda no ano em que forem realizadas. 3.7. Adoção inicial de normas novas e alterações: A 
Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2025, novas normas que não produ-
ziram impactos relevantes nas suas demonstrações fi nanceiras fi ndas em 31 de dezembro de 
2025: • Alterações ao CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de De-
monstrações Contábeis e CPC 37 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; e 
• OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de 
Descarbonização (CBIO). 3.8. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão 
efetivas para exercícios fi ndos após 31 de dezembro de 2025 e não foram adotadas na preparação 
destas demonstrações fi nanceiras. Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O 
CPC 51 substituirá o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos 
de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguin-
tes novos requisitos principais: • As entidades são obrigadas a classifi car todas as receitas e 
despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias opera-
cional, de investimento, de fi nanciamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As 
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-defi nido. O 
lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho defi nidas pela adminis-
tração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações fi nanceiras. • Orientações 
aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações fi nanceiras. 
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto 
de partida para a demonstração dos fl uxos de caixa ao apresentar fl uxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, 
particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a 
demonstração dos fl uxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia 
também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações 
fi nanceiras, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. Outras Normas Contábeis: As 
seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nancei-
ras da Companhia: • Contratos de eletricidade relacionados à natureza (alterações CPC 40 e CPC 
48); e • Classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros (alterações CPC 40 e CPC 48). 
3.9. Reforma tributária: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 
132, que instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo, baseada no modelo de IVA Dual: a Contri-
buição sobre Bens e Serviços (CBS - Federal) e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS - Subnacional). 

Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 214/2025 (originada do PLP 
68/2024), regulamentando os principais dispositivos do novo regime e do Imposto Seletivo (IS). A 
transição para o novo sistema ocorrerá entre 2026 e 2032. Dada a atual fase de transição e a 
dependência de defi nições infralegais, os efeitos quantitativos da Reforma na apuração dos tribu-
tos ainda não podem ser estimados com precisão. Consequentemente, não houve impactos men-
suráveis nestas demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2025. A Administração ressalta 
que os contratos de concessão operados pela Companhia preveem cláusulas de reequilíbrio econô-
mico-fi nanceiro, diferente de impostos sobre a renda. Dessa forma, eventuais aumentos nos cus-
tos tributários decorrentes da transição deverão ser objeto de reequilíbrio econômico-fi nanceiro.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos fi nanceiros como para os não 
fi nanceiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados no  s métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específi cas àquele ativo ou 
passivo. • Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos fi nanceiros são iguais aos valores 
contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações fi nanceiras: O valor justo de ativos fi nancei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços 
de fechamento na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis 
foram defi nidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados 
ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: 5.1. Visão Geral: A Companhia apresenta exposição aos se-
guintes riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: a) Risco de taxa de juros e infl ação; b) Risco 
de taxas de câmbio; e c) Risco fi nanceiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre a 
exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e p rocessos 
para  a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são inclu-
ídas ao longo destas demonstrações fi nanceiras. a) Risco de juros e infl ação: Decorre da possibilidade 
de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos fi nanceiros. A Companhia está exposta a taxas de juros nas aplicações fi nanceiras que são 
em sua maioria vinculadas à variação do Certifi cado de Depósito Interbancário - (CDI). Detalhamentos 
a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 8 e 12. b) Risco de taxas de câmbio: 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para 
a aquisição de equipamentos, bem como para a liquidação de passivos fi nanceiros. Além de valores a 
pagar e a receber em moedas estrangeiras, a Companhia tem investimentos em controlada no exterior. 
c) Risco fi nanceiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para fi nanciar suas operações. Para mitigar os 
riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os 
níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. Informações sobre os vencimentos dos 
instrumentos fi nanceiros passivos podem ser obtidas na respectiva nota explicativa. O quadro seguinte 
apresenta os passivos fi nanceiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e 
não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 1 ano
Fornecedores 39
6.  Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras
Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 16 20
Aplicações fi nanceiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 1.492 4.867
Total 1.508 4.887
Aplicações fi nanceiras 2025 2024
Circulante - 10.363
  Aplicações fi nanceiras (a) - 10.363
Total - 10.363
As aplicações fi nanceiras foram remuneradas à taxa média de 100,00% do CDI, equivalente a 
14,31% a.a., em 31 de dezembro de 2025 (100,00% do CDI, equivalente a 10,87% ao ano, em 
média, em 31 de dezembro de 2024). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 

investimento exclusivo.
7. Imposto   de renda e contribuição social: 7.1. Conc iliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada em resul-
tado é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 17.536 28.224
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (5.962) (9.596)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 6.037 9.628
Lucros auferidos no exterior (8.354) (15.239)
Juros sobre capital próprio 2.022 1.286
Despesas indedutíveis (2) -
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 2 -
IR e CS não constituído sobre prejuízos fi scais e diferenças temporárias 50 671
Pagamento de IR de Curaçao e crédito presumido 10.363 -
Outros ajustes tributários 24 4.556
Despesa de imposto de renda e contribuição social 4.180 (8.694)
Impostos correntes 4.180 (8.694)
Alíquota efetiva de impostos -24% 31%
8.   Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de de-
zembro de 2024, assim como as transações que infl uenciaram os resultados dos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia e outras partes relacionadas.

2025 2024

Saldos
Contro-

ladora
Contro-

lada

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Ativo - 18.384 - 18.384 - - -
Bancos conta movimento - - 7 7 - 10 10
Dividendos a receber - 18.384 - 18.384 - - -
Passivo 5.363 - 1.105 6.467 2.573 643 3.216
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio a pagar 5.362 - 1.031 6.393 2.573 643 3.216
Fornecedores e contas a
 pagar a partes relacionadas - - 74 74 - - -
Mútuo com partes relacionadas 1 - - 1 - - -

2025 2024

Transações
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Despesas fi nanceiras - juros, variações
 cambiais, monetárias e mútuos - - - (313) - (313)
Custos /despesas - outros gastos gerais - (74) (74) - (76) (76)
Não há remuneração da Administração, pois os administradores são os mesmos de outras partes 
relacionadas da Motiva.
9. Investim entos: 9.1. Composição dos investimentos:

Investimentos
Resultado da parti-
cipação societária

Controlada
Atividade 
principal

% de parti-
cipação em 
31/12/2025 2025 2024 2025 2024

Curaçao Airports Investments 
 N.V. (CAI) Holding 51% 111.672 126.371 17.757 28.313
Total 111.672 126.371 17.757 28.313
9.2. Movimentação do investimento

2025 2024
Saldos em 1º de janeiro 126.371 89.303
Resultado de equivalência patrimonial 17.757 28.313
Dividendos e juros sobre capital próprio (18.523) (17.262)
Ajuste de avaliação patrimonial (13.933) 26.017
Saldos em 31 de dezembro 111.672 126.371

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da 
Companhia de Participações Aeroportuárias
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Companhia de Participações Aeroportuárias 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia de Participações Aeroportuárias em 
31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório 

dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações.  Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários  tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: – Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
fi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nancei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. – Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente 
às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 2 de julho de 2026 
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

Marcelo Gavioli - Contador CRC 1SP201409/O-1

Ativo Nota 2025 2024
Circulante 20.127 15.455

Caixa e equivalentes de caixa 6 1.508 4.887
Aplicações fi nanceiras 6 - 10.363
Tributos a recuperar 235 205
Dividendos a receber 8 18.384 -

Não circulante 111.677 126.371
  Realizável a longo prazo
    Tributos a recuperar 5 -
Investimentos 9.1 111.672 126.371
Total do Ativo 131.804 141.826

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante 10.122 12.276

Fornecedores 39 353
Imposto de renda e contribuição social 3.610 8.697
Impostos e contribuições a recolher 5 10
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 10 6.393 3.216
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 8 74 -
Mútuos com partes relacionadas 8 1 -
Outras obrigações - -

Patrimônio líquido 10 121.682 129.550
Capital social 57.076 63.201
Reserva de capital 5.358 5.358
Reserva de lucros 1.467 3.858
Dividendos adicionais propostos 14.581 -
Ajuste de avaliação patrimonial 43.200 57.133

Total do passivo e patrimônio líquido 131.804 141.826
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 9.3. Informações fi nanceiras resumidas 
2025 2024 2025 2024

Controlada
Ativo circulante 
e não circulante

Passivo 
circulante e 

não circulante
Patrimônio 

líquido
Ativo circulante 
e não circulante

Passivo 
circulante e não 

circulante
Patrimônio 

líquido

Total das 
receitas brutas 

do exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

Total das 
receitas brutas 

do exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

Curaçao Airports Investments N.V. (CAI) 513.540 322.017 191.523 578.954 346.430 232.524 442.473 37.077 422.987 40.590
Total 513.540 322.017 191.523 578.954 346.430 232.524 442.473 37.077 422.987 40.590

10.   Patrimônio líquido: 10.1 Capital social: Em 22 de maio de 2025, a Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia aprovou a redução do capital social no valor de R$ 6.125, sem o cancelamento de ações 
representativas do capital social da Companhia e com a restituição dos valores correspondentes a 
 cada Acionista, na proporção de sua participação no capital social da Companhia. O capital social da 
Companhia passara de R$ 63.201 para R$ 57.076, composto por 118.717.661 ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizadas. 10.2 Reserva legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo n.º 193 da Lei 
n.º 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 10.3 Dividendos: Os dividendos são calculados em 
conformidade com o estatuto social e de acordo com a Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404/76). 
Em 4 de novembro de 2025 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, o pagamento de dividen-
dos no montante de R$ 3.476, correspondentes a R$ 0,02928968869 por ação, valor este inicialmente 
destinado a reserva de retenção de lucros nas demonstrações fi nanceiras de 2024, os dividendos serão 
pagos de acordo com a composição acionária da data de realização da Assembleia. Os dividendos fo-
ram pagos em 5 de dezembro de 2025. Os requerimentos para cálculo do dividendo mínimo obrigatório 
relativo ao exercício de 2024, foram atendidos conforme o quadro a seguir:

2025
Lucro líquido exercício 21.716
(-) Constituição de reserva legal (1.084)
Lucro líquido ajustado 20.631
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 5.158
 Total de juros sobre capital próprio a pagar (5.054)
Total de juros sobre capital próprio (5.054)
10.4 Juros sobre capital próprio: Em 15 de dezembro de 2025, foi aprovado pela Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, o destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto 
de R$ 5.946, relativo ao resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, corres-
pondente ao montante líquido de R$ 5.054, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na 
fonte (IRRF) correspondente a R$ 892, a serem pagos até o dia 31 de dezembro de 2026. 10.5 
Ajuste de avaliação patrimonial: O ajuste de avaliação patrimonial compreende: i) as diferenças 
cambiais relacionadas à conversão, dos ativos líquidos das operações no exterior, de suas moedas 
funcionais (dólar) para a moeda de apresentação das demonstrações fi nanceiras da Companhia 
(ou seja, Reais); ii) ganhos e as perdas atuariais do plano de pensão de benefício defi nido da 
controlada Curaçao Airports Investments (CAI). 
11. Resultado fi nanceiro 2025 2024
Despesas fi nanceiras (1.668) (654)
Juros e variações monetárias e cambiais com partes relacionadas - (313)
Comissões sobre fi anças (107) (199)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (1.538) (1)
Outras despesas fi nanceiras (23) (141)
Receitas fi nanceiras 1.871 856
Juros e outras receitas fi nanceiras 169 -
Rendimento sobre aplicações fi nanceiras 1.702 856
Resultado fi nanceiro líquido 203 202
12.   Instrumentos fi nanceiros: 12.1.  Instrumentos fi nanceiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
fi nanceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.

Nível 2025 2024
Ativo 19.892 15.250
Valor justo através do resultado 1.508 15.250
Caixa e bancos Nível 2 16 20
Aplicações fi nanceiras Nível 2 1.492 15.230
Custo amortizado 18.384 -
Dividendos a receber 18.384 -
Passivo (6.507) (3.569)
Custo amortizado (6.507) (3.569)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (74) -

Nível 2025 2024
Mútuos com partes relacionadas (1) -
Fornecedores e outras obrigações (39) (353)
Juros sobre capital próprio (6.393) (3.216)
Total 13.385 11.681
 12.2. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Ab aixo estão demonstrados os 
valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de mútuos com taxas 
pós-fi xadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2026, ou até o vencimento 
fi nal de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$ (3) (4)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI 1.505 154 116 78
Efeito sobre as aplicações fi nanceiras 154 116 78
Total do efeito líquido do ganho 154 116 78
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: No  item (2) ab aixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa do 
cenário provável: (2) Taxa de  31/12/2025, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não con-
templam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de   transação, e não consideram os 
saldos de juros de 31/12/2025, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e 
(4) Os cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
13. Demonstrações dos fl uxos de caixa: 13.1. Transações que não afetaram caixa: As transa-
ções que não afetaram o caixa, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, estão apresentadas 
nas rubricas do fl uxo de caixa, as quais estão demonstradas abaixo:

31/12/2025
Variação nos ativos e passivos (18.384)
Dividendos a receber (18.384)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento 18.384
Transações com acionistas 18.384
13.2. Atividades de fi nanciamento: A reconciliação das atividades de fi nanciamento está de-
monstrada a seguir:

Capital 
social

Dividendos e juros 
sobre capital próprio Total

Saldo em 31 de dezembro de 2024 (63.201) (3.216) (66.417)
Variações dos fl uxos de caixa de fi nanciamento 6.125 6.211 12.336
Dividendos e juros sobre capital próprios pagos - 6.211 6.211
Redução de capital social 6.125 - 6.125
Outras variações que não afetam o caixa - (9.388) (9.388)
Dividendos a pagar - (9.388) (9.388)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (57.076) (6.393) (63.469)

Composição do Conselho de Administração
Waldo Edwin Pérez Leskovar Membro Efetivo e Presidente
Ana Maria de Castro Rovai Membro Efetivo

Fabio Luiz Teles Cruz Membro Efetivo
Johann Georg Erwin Gigl Membro Efetivo

José Ricardo Hernandez Larios Membro Efetivo
Marcus Vinícius Vieira Macedo Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Waldo Edwin Pérez Leskovar Diretor Superintendente

Marcus Vinícius Vieira Macedo Diretor
Contadora

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0
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Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 6E77-A5C7-0777-A07E.
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